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Resumo: A bancada ruralista constitui um grupo de pressão no Parlamento em 
favor da aprovação dos atos normativos que alteram dispositivos 
constitucionais sobre imunidades parlamentares (PEC nº 3/2021) e concedem 
anistia a condenados por crimes contra instituições democráticas (PL nº 
5.064/2023). A pesquisa parte do seguinte questionamento: qual é o parâmetro 
adotado para o posicionamento do grupo parlamentar da agropecuária nos 
Processos Legislativos da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 3/2021 
e do Projeto de Lei (PL) nº 5.064/2023? A hipótese é de que a atuação se 
fundamenta no interesse privado dos atores do agronegócio em sua 
permanência nos cargos parlamentares para os quais foram eleitos e na 
manutenção da salvaguarda das demandas do setor. O presente trabalho tem 
por finalidade analisar o posicionamento da Frente Parlamentar da 
Agropecuária (FPA) nas votações da PEC nº 3/2021 e do PL nº 5.064/2023. 
Como objetivos específicos, pretende-se apresentar a bancada ruralista como 
um grupo de pressão, bem como a Confederação da Agricultura e Pecuária do 
Brasil (CNA) como um Aparelho Privado de Hegemonia empresarial (APHe). 
Além disso, expor os membros integrantes da Câmara dos Deputados e seus 
respectivos votos nos casos em estudo. A pesquisa é qualitativa, descritiva e 
documental, fazendo uso da episteme crítico-dialética e das categorias 
analíticas “totalidade” e “contradição”. Verifica-se que o Senador de autoria do 
PL nº 5.064/2023 compõe a Frente Parlamentar da Agropecuária e que 
quantidade expressiva de membros da Câmara dos Deputados que votaram 
em prol da PEC nº 3/2021 também são integrantes do grupo. Conclui-se, 
portanto, confirmada a hipótese, que os atores do setor, alinhados 
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politicamente à direita, têm interesse na aprovação dos atos normativos que, 
eleitoralmente, atuam para a manutenção de seus cargos e pautas. Assim, 
espera-se como resultado que, no devido processo legislativo dos referidos 
atos normativos, encontre-se que os votos para aprovação dos mesmos sejam 
de partidos políticos vinculados ao centrão, em geral, e da FPA, em específico, 
além da extrema-direita. 
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